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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL Nº 553/26 

 

Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 

da Assistência Social e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 

política urbana; 

 

- Lei Federal nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional 

de Sementes e Mudas e dá outras providências. 

 

- Decreto Federal nº 9.894, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Comitê 

Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua; 

 

- Decreto Federal nº 10.586, de 18 de dezembro de 2020, que regulamenta a Lei nº 

10.711, de 5 de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e 

Mudas. 

 

- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 

de Mudanças Climáticas; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha 

Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e jardins da Cidade, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política 

Municipal para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da 

Política Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 

quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de maio de 2023, que institui a Política Municipal de 

Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.210, 26 de dezembro de 2024, que dispõe sobre o Programa de 

Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 

Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 

Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 37.587, de 17 de agosto de 1998, que regulamenta a Lei nº 

12.196, de 18 de setembro de 1996, que institui a campanha permanente de incentivo 

à arborização da cidade, e dá outras providências. 

 

- PL 1422/25, que altera a Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009, para instituir o 

"Orçamento Sensível ao Clima da Cidade de São Paulo”, como instrumento 

transversal do orçamento público destinado ao planejamento, classificação, 

ordenação, empenho, execução, avaliação e transparência das despesas de acordo 

com seu impacto no enfrentamento da emergência climática e do racismo ambiental, 

na redução das emissões de gases de efeito estufa e iniciativas de mitigação e 

adaptação climática. 

 

- PL 1269/25, que dispõe sobre o mapeamento, organização e divulgação dos dados 

sobre os impactos da crise climática na vida de meninas e mulheres no âmbito do 

Município de São Paulo. 

 

- PL 678/25, que institui o Programa de Justiça Climática para Periferias e Favelas no 

município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 224/25, que dispõe sobre as bases para elaboração da “Política Municipal de 

Atenção às Emergências Climáticas e o Combate ao Racismo Ambiental” no Município 

de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 197/25, que institui medidas emergenciais e permanentes para o enfrentamento 

de alagamentos, inundações e outros danos causados por chuvas intensas na cidade 

de São Paulo e dá outras providências. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12196-de-18-de-setembro-de-1996
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12196-de-18-de-setembro-de-1996
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- PL 710/24, que autoriza a criação do Fundo Municipal de Perdas e Danos para 

Pessoas Atingidas por Eventos Climáticos Extremos. 

 

- PL 96/23, que institui Plano Municipal de Informações e Monitoramento de 

Catástrofes Climáticas. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

São Paulo, 10 de setembro de 2026. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
39

31
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 1
0/

09
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

55
3/

20
26

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

62
73

4.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 10/09/2026 15:28:39.

 fls. 22


